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levando-se em consideração as circunstâncias relevantes,
entre as quais o modo do seu fornecimento, o resultado e os
riscos que razoavelmente dele se espera e a época em que
foi fornecido.

Pelo que se infere do feito, o autor foi internado no
nosocômio apelante apenas para uma cirurgia de baixa
complexidade, em bom estado de saúde, vindo a apre-
sentar queimadura após a intervenção cirúrgica, quando
ainda estava internado.

Extrai-se do prontuário médico de f. 18 que o autor
retornou do bloco cirúrgico com uma queimadura na mão
esquerda e pequenas queimaduras na região torácica.

Consta do mesmo prontuário que o paciente foi
avaliado por um cirurgião plástico que repassou as
orientações a sua avó, sendo que o documento de f. 26
(solicitação de procedimentos) revela a necessidade de
enxerto dermo-epidérmico, o que foi efetivamente reali-
zado segundo sumário de alta de f. 28.

Fez-se registro, no laudo pericial, de que, não con-
seguindo realizar a cirurgia plástica no hospital Dom
Bosco, foi ela realizada na Santa Casa (f. 402).

Infere-se do laudo, ainda, que o apelado ficou
com diversas cicatrizes e queloide em razão da má cica-
trização das queimaduras.

Quanto ao mais, o laudo de f. 399/409 trouxe
poucos esclarecimentos acerca do cerne da questão.

O cerne da questão está no fato de que, durante ou
após a cirurgia, o paciente, ora apelado, sofreu queima-
duras graves, e, nesse tocante, o laudo pouco elucidou.

Em resposta aos quesitos da autora, o perito infor-
mou que as lesões decorrentes da fuga elétrica dos
cautérios não puderam ser percebidas durante o ato
operatório pela presença dos campos cirúrgicos e pela
aplicação da anestesia que suprimiu qualquer reação de
dor (f. 407).

De igual maneira, não importa que as instalações
estivessem em plenas condições de uso, importando
apenas que o menor sofreu as queimaduras pelo ma-
nuseio errado de instrumento cirúrgico, seja pelo médi-
co, seja por algum dos enfermeiros/auxiliares.

Conforme já asseverado, nos termos do Código de
Defesa do Consumidor, a responsabilidade da deman-
dada é objetiva, restando caracterizada, na medida em
que, comprovados o dano e o nexo causal entre este e a
falha nos serviços, caberia ao réu comprovar a ocorrên-
cia de alguma das hipóteses excludentes de sua respon-
sabilidade, isto é, inexistência do defeito, culpa exclusiva
da vítima ou de terceiro (art. 14, § 3º, incisos I e II, do
CDC), o que não aconteceu.

Assim, eram ônus do hospital comprovar que ine-
xistiu defeito ou eventual falha no serviço prestado, ônus
dos quais se desincumbiu, haja vista que a prova car-
reada aos autos aponta em sentido contrário.

A meu ver, demonstrado está o dano suportado
pelo autor em razão de complicações desencadeadas

por queimadura, após a cirurgia a que se submeteu. Da
mesma forma, ficou evidenciado o nexo de causalidade
entre o dano sofrido pelo autor e o ato cirúrgico realiza-
do nas instalações do primeiro réu.

Uma vez comprovados os pressupostos da respon-
sabilidade civil objetiva, a saber, o dano experimentado
pela vítima e o nexo de causalidade na espécie, passa-
se à análise da quantificação da indenização fixada a
título de danos morais, objeto de insurgência recursal.

Quanto aos critérios utilizáveis na fixação do valor
da indenização por dano moral, há de se considerar
uma série de circunstâncias, como a pessoa do ofendido
e do ofensor; a extensão da lesão ao direito; a intensi-
dade do sofrimento; devendo-se observar, ainda, o
caráter pedagógico-preventivo da medida.

Aliado a esses critérios, deve-se sempre buscar, no
bom senso, na razoabilidade e proporcionalidade, es-
teios para o arbitramento dessa medida. Ainda, a inde-
nização não pode ser exacerbada, a ponto de constituir
enriquecimento sem causa em favor da vítima do dano.

Assim, entendo que o quantum fixado pelo Magis-
trado não se mostra exagerado, devendo, assim, ser
mantida a sentença.

Ante o exposto, nego provimento a ambos os apelos.
Custas, pelos apelantes, suspensa a exigibilidade

com relação ao primeiro recorrente por ter sido agracia-
do com as benesses da gratuidade judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECUR-
SOS.

. . .

Autorização para impressão de documentos fis-
cais - AIDF - Quitação de débitos tributários -
Comprovação - Exigência - Decisão transitada

em julgado - Nova AIDF - Mesma situação fática
e jurídica - Proposição de ação judicial -

Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segu-
rança. AIDF condicionada à comprovação de quitação
de débitos tributários. Decisão transitada em julgado.
Nova AIDF. Mesma situação fática e jurídica.

- Não se mostra razoável que a impetrante, cada vez que
necessitar de impressão de documentos fiscais, tenha
que propor nova ação judicial, para lhe reconhecer
novamente o direito, decorrente de uma mesma situação
fática e jurídica, já declarado em decisão judicial com
trânsito em julgado.
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AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0033..118844442200-
22//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: MMuunnii-
ccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaaddaa:: VViissããoo LLuummiinnoossooss
LLttddaa.. - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: SSeeccrreettáárriioo ddaa FFaazzeennddaa
MMuunniicciippaall ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN
FFEERRNNAANNDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de março de 2009. - Edilson
Fernandes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de agravo
de instrumento interposto contra a r. decisão de f. 65-TJ,
proferida nos autos do mandado de segurança impetra-
do por Visão Luminosos Ltda. contra ato do Secretário
Municipal da Fazenda de Belo Horizonte, que indeferiu
pedido formulado pelo agravante, determinando a com-
provação documental de autorização para impressão de
documentos fiscais (AIDF).

Em suas razões, o agravante alega que cumpriu a
determinação judicial, proveniente da concessão de me-
dida liminar, em 30.01.04, autorizando a impressão de
100 notas fiscais em favor da impetrante, ora agravada,
não havendo que se falar em crime de desobediência.
Sustenta que a decisão transitada em julgado, que con-
firmou a liminar, atingiu apenas o ato administrativo
ocorrido em 2003 e narrado na prefacial do mandamus.
Afirma que, “caso entenda a agravada que a negativa de
concessão da AIDF, em 2006, trata-se de ato ilegal”,
deve impetrar novo mandado de segurança, pois se trata
de novo ato administrativo. Requer seja dado provimento
ao recurso para cassar a decisão recorrida, determinan-
do o encerramento de eventual procedimento instaurado
para a apuração de crime de responsabilidade (f. 04/11).

Não há como ser acolhida a preliminar de não
conhecimento do recurso, uma vez que, segundo cons-
ta dos autos, o agravante questiona a decisão proferi-
da em 03.09.2008, que indeferiu requerimento por ele
formulado.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso.

Trata-se de mandado de segurança, através do
qual a impetrante buscou o reconhecimento de seu direi-
to líquido e certo à autorização para a impressão de
documentos fiscais (AIDF), independentemente da com-
provação de quitação de débitos fiscais.

Entendendo que a Administração Pública não
poderia condicionar a emissão de documento fiscal ao
pagamento de tributo, o que configuraria uso arbitrário
das próprias razões, o Juiz da causa deferiu a liminar (f.
22-TJ).

Em 12 de maio de 2004, foi proferida sentença
concedendo a segurança, determinando ao Secretário
Municipal de Fazenda de Belo Horizonte, em caráter
definitivo, a expedir autorização para a impressão de
documentos fiscais (f. 34/38-TJ), sendo confirmada em
reexame necessário pelo acórdão de f. 48/51-TJ.

Depois de transitada em julgado a decisão (f. 53-
TJ) e de baixados os autos (f. 56v.), a impetrante, ora
agravada, requereu o desarquivamento dos autos, infor-
mando que o impetrado, contrariando medida já conce-
dida, estava novamente a lhe negar a AIDF (f. 57-TJ).

O Juiz da causa determinou que o impetrado com-
provasse o cumprimento da sentença e, no caso de de-
curso do prazo sem manifestação, que fossem remetidas
cópias dos autos ao Ministério Público para a apuração
de crime de desobediência (f. 61-TJ). Tal decisão foi pu-
blicada em 23.01.2007, conforme certidão de f. 61-TJ.

Apenas em 09.07.2008, o Município de Belo Hori-
zonte veio a se manifestar nos autos, afirmando que a
decisão transitada em julgado atingiu apenas o ato
administrativo ocorrido em dezembro de 2003 e que,
caso a impetrante entendesse ilegal ato perpetrado em
outubro de 2006, deveria intentar nova ação, requeren-
do envio de ofício ao Procurador-Geral de Justiça para
solicitar encerramento de qualquer procedimento aberto
(f. 63/64-TJ).

O Juiz da causa indeferiu o pedido, asseverando
que:

A obtenção das notas fiscais é condição do exercício legal da
impetrante sob pena de ordem econômica tributária. A se-
gurança concedida importa em reconhecimento do direito
da impetrante à obtenção das notas fiscais sempre que sua
atividade o exigir (f. 65-TJ).

Irresignado, o Município de Belo Horizonte interpôs
o presente recurso.

O inconformismo em relação à sistemática tributá-
ria em questão, que, conforme já demonstrado na deci-
são transitada em julgado (f. 48/53-TJ), contraria o orde-
namento jurídico e é prejudicial à impetrante, foi o fun-
damento para a impetração do mandado de segurança.

Na citada decisão, restou consignado que

[...] o condicionamento da autorização para impressão de
formulários fiscais à prévia quitação da obrigação tributária,
relativa ao ISS, está a evidenciar ato arbitrário e abusivo da
autoridade apontada como coatora, caracterizando, pois,
flagrante violação ao direito líquido e certo da impetrante em
exercer a sua atividade social, nos termos do art. 170, pará-
grafo único, da Constituição Federal (f. 49-TJ).
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Não buscava a impetrante uma composição pro-
visória da pretensão resistida, mas sim a resolução defini-
tiva da controvérsia, sempre que as ocorrências tidas por
ilegais se repetirem, dada a natureza continuada da rela-
ção jurídica.

Dessa maneira, não se mostra razoável que a im-
petrante, cada vez que necessitar de impressão de do-
cumentos fiscais, tenha que propor nova ação judicial
para lhe reconhecer novamente o direito, decorrente de
uma mesma situação fática e jurídica.

Acerca do mandado de segurança com caráter
“normativo”, esclarecedor é o voto do eminente Ministro
Teori Albino Zavascki, no REsp 638377/MG:

[...] Há certas relações jurídicas sucessivas que nascem de
um suporte fático complexo, formado por um fato gerador
instantâneo, inserido numa relação jurídica permanente.
Nesses casos, pode ocorrer que a controvérsia decidida pela
sentença tenha por origem não o fato gerador instantâneo,
mas a situação jurídica de caráter permanente na qual ele se
encontra inserido, e que também compõe o suporte desen-
cadeador do fenômeno de incidência. Tal situação, por seu
caráter duradouro, está apta a perdurar no tempo, podendo
persistir quando, no futuro, houver a repetição de outros
fatos geradores instantâneos, semelhantes ao examinado na
sentença. Nestes casos, admite-se a eficácia vinculante da
sentença também em relação aos eventos recorrentes, que
se conservará enquanto se mantiverem inalterados o direito
e o suporte fático objeto do juízo de certeza.
4. No caso presente, houve sentença que, bem ou mal, fez
juízo a respeito não de uma relação tributária isolada, nasci-
da de um específico fato gerador, mas de uma situação
jurídica mais ampla, de trato sucessivo, desobrigando a
impetrante de se sujeitar ao recolhimento da contribuição
prevista na Lei 7.689/88, considerada inconstitucional (DJ
de 21.03.2005).

Forçoso concluir que, tendo a impetrante reco-
nhecido o direito à autorização de impressão de do-
cumentos fiscais, independentemente de prévio recolhi-
mento de débito fiscal, em decisão judicial já transita-
da em julgado, não necessita de nova ação para dis-
cutir tal direito, decorrente de mesma situação fática e
jurídica, não merecendo qualquer reparo a decisão
proferida pelo culto e operoso Juiz, Dr. Mauro Pena
Rocha.

Nego provimento ao recurso.
Isento de custas (Lei 14.939/03).

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO
SÉRVULO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Dano moral - Tabelião - Notificação de protesto
por edital - Serviços notariais e de registro -

Código de Defesa do Consumidor -
Inaplicabilidade - Art. 15 da Lei nº 9.492/97 -

Hipótese legal

Ementa: Civil e processual civil. Danos morais. Tabelião.
Notificação de protesto por edital. Código de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. Hipótese legal do art. 15
da Lei 9.492/97.

- Os serviços notariais e de registro não são regidos pelo
Código de Defesa do Consumidor.

- A Lei 9.492/97, em seu art. 14, faculta ao tabelião a
remessa da notificação por qualquer forma, desde que
seja certificado o recebimento, inclusive por AR. Não
encontrada a pessoa a ser notificada no endereço
fornecido, perfeitamente viável a notificação por edital,
consoante o disposto no art. 15 da Lei 9.492/97.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0088..225577229966-44//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee:: DDoouuggllaass
AAddrriiaannii AArraaúújjoo - AAppeellaaddoo:: MMáárrcciioo ddee BBaarrrrooss QQuuiinnttããoo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de março de 2009. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NILO LACERDA - Em juízo de admissibilidade,
conheço do recurso. Próprio, tempestivo e regularmente
processado, estando a apelante sob o pálio da assistên-
cia judiciária gratuita.

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Douglas Adriani Araújo contra a r. sentença de f. 55/57,
nos autos da ação indenizatória que ajuizou contra
Márcio de Barros Quintão.

A r. sentença julgou improcedente o pedido formu-
lado na inicial, por entender que o protesto levado a
efeito pelo réu, na qualidade de tabelião do cartório de
protestos, obedeceu aos ditames legais. Se houve falha,
esta foi dos funcionários da ECT, que forneceram infor-
mações de que o autor havia se mudado de endereço.
Asseverou que competia ao autor a prova de que os fun-
cionários da ECT não estiveram na Delegacia Regional


